1.6 - JUSTIFICATIVA DA RECEITA 





Atendendo ao disposto no artigo 22 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e no inciso II, do artigo 11, da Lei de Diretrizes Orçamentárias n.º 10.070 , de 21 de julho de 1998, passamos a informar os critérios adotados para a estimativa das fontes de recursos para o exercício de 1999.





A previsão da receita que compõe a Proposta Orçamentária para 1999 pôde contar com as informações da arrecadação de 1998 com maior fluidez e agilidade, em função da consolidação do Sistema Integrado de Administração Financeira dos Estados e Municípios – SIAFEM, aliado aos projetos de modernização da administração fazendária, em desenvolvimento na Coordenação da Administração Tributária – CAT,  no âmbito do Programa de Modernização da Administração Tributária - PROMOCAT e do Programa de Modernização do Controle Interno e Administração Financeira – PROMOCIAF.





No entanto, o prazo constitucional em vigor estabelece que a Proposta Orçamentária seja encaminhada, ao Poder Legislativo, até 30 de Setembro de cada ano. Dessa forma, em função desta determinação, a estimativa da Receita é elaborada com base nos dados reais da arrecadação verificada até 31 de julho de 1998 e considera a previsão de encerramento para o  segundo semestre do exercício de 1998.


A metodologia de previsão que norteia os números expostos na discriminação da receita da Proposta Orçamentária, tem peculiaridades, de acordo com cada fonte específica, uma vez que os indicadores que afetam as referidas fontes não são homogêneos.





Diante deste quadro, a previsão da Receita de cada fonte obedeceu a critérios específicos a cada uma delas, conforme a significativa influência exercida sobre as mesmas. Aliado a estes indicadores foi também utilizado o aspecto comportamental dessas fontes observado nos últimos três exercícios.





O desempenho favorável da economia brasileira, com a estabilização monetária, é também um fator que permite um melhor grau de segurança na projeção das receitas para o exercício de 1999. No entanto, as turbulências que afetam o mercado financeiro internacional, recomendam muita cautela no encerramento dos trabalhos desta estimativa.





Explanados os critérios básicos passamos a expor o que representa cada fonte de Receita e seus respectivos valores, salientando que o ICMS, representativo de 70,3% da arrecadação total, teve seu valor global estimado em R$ 24.263.672.000,00.











ORIGEM DAS RECEITAS





Na Administração Pública, mais precisamente no que diz respeito às entidades de direito interno, a receita se origina tanto em decorrência do seu poder de império, como também de seu poder de gerir seu patrimônio econômico e administrativo, entendido este como um conjunto de valores e também de transferências de outras entidades de direito público ou privado.





A Classificação da Receita aqui apresentada obedece à seguinte discriminação:








RECEITAS CORRENTES:


Receita Tributária ( Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria),  Receita de Contribuições,  Receita Patrimonial,  Receita Agropecuária,  Receita Industrial, Receita de Serviços,  Transferências Correntes  e  Outras Receitas Correntes.








RECEITAS DE CAPITAL:


Operações de Crédito,  Alienação de Bens,  Amortização de Empréstimos,  Transferências de Capital  e  Outras Receitas de Capital.





�
A Receita classifica-se nas seguintes Categorias Econômicas:





Receitas Correntes: são as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado.





Receitas de Capital: são as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas, da conversão em espécie de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente.





Cabe notar que enquanto as Despesas são classificadas de acordo com seu destino as Receitas são classificadas de acordo com sua origem.








RECEITA TRIBUTÁRIA





IMPOSTOS





Receita Tributária: no âmbito de cada esfera governamental, é aquela oriunda da sua competência de tributar, conforme o disposto na Constituição.





Tributo: é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, nos termos da Constituição e das leis vigentes em matéria financeira, destinando-se o seu produto às atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades.





De conformidade com as disposições do art. 5º do Código Tributário Nacional, os tributos classificam-se em impostos, taxas e contribuição de melhoria, sabendo-se que:





Imposto: é um tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. Taxas: pressupõem uma atividade estatal específica, seja em função do exercício regular do poder de polícia ou pela prestação de serviço público, específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto à sua disposição. Contribuição de Melhoria: é o tributo decorrente de obras públicas, conforme mandamento constitucional;








IMPOSTO SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA








1 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA





O IPVA – instituído pela Emenda Constitucional nº 27 de 18 de novembro de 1985 e ratificado pela Constituição Federal de 1988, tem sua estimativa baseada no comportamento da arrecadação efetiva dos últimos 3 (três) exercícios, ajustado à moeda corrente, às alterações das tabelas vigentes para o próximo exercício e à estimativa de vendas para o ano em pauta.





O valor previsto para 1999 situa-se em torno de R$ 2.200.000.000,00, cabendo ao Município, onde for licenciado o veículo, a parcela de 50% do valor arrecadado.





O IPVA a ser pago no exercício de 1999 será calculado sobre a tabela de preços dos veículos vigente no mês de setembro de 1998, que acusa um decréscimo de preços em torno de 20%.














�
2 - Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos - ITBI





No exercício  de 1999 foi projetado para este imposto o valor  de     R$ 102.750.000,00, tendo como indicador o comportamento de sua arrecadação nos últimos 3 exercícios.








IMPOSTO SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO








Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.





O ICMS constitui-se na principal fonte de recursos do Governo do Estado de São Paulo, respondendo, no orçamento de 1999, por 88,9% do total das receitas tributárias e 70,7% das receitas totais projetadas (excluindo-se as operações de crédito).





A estimativa da arrecadação do referido tributo para o próximo exercício considera as seguintes projeções:





Projeção do ICMS em 31/12/98





                       A estimativa de arrecadação do ICMS para o corrente exercício baseia-se nos seguintes critérios:





Dados reais arrecadados até agosto de 1998;


De setembro à dezembro de 1998 – Projeção de arrecadação do OPA/98;


Para efeito da projeção, considerou-se nos quatro últimos meses de 1998, um redutor de 3% a.m. em decorrência das perdas médias verificadas até agosto deste ano; e,


Projeção de uma inflação de 0,2 % a.m. de setembro a dezembro.


 


2)   Projeção do ICMS para 1999





Estabelecida a previsão de encerramento do exercício de 1998, cuja base serve como parâmetro inicial para 1999, foram ainda utilizados os seguintes critérios:





Projeção de inflação de janeiro a dezembro de 1999 em torno de 0,2871% a.m. totalizando uma inflação anual de 3,5%; e,


Crescimento do PIB de 3% a.a.








TAXAS





Este tributo corresponde a uma atividade estatal, seja em função do exercício regular do Poder de Polícia, seja pela prestação de serviço público específico e divisível, efetivamente prestado ao usuário ou posto a sua disposição.





O montante desta subfonte prevista para o exercício de 1999 corresponde a R$ 724.669.940,00 assim distribuídas:





Taxas pela Prestação de Serviços............................................R$ 700.069.940,00


Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia ...............................R$   24.600.000,00








CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA





Tendo como base o cálculo do custo das obras públicas que resultem em valorização imobiliária, este tributo figura no orçamento de 1999 com previsão simbólica de apenas R$ 10,00, no aguardo de legislação específica que normalize sua metodologia de cobrança.








RECEITA PATRIMONIAL





Corresponde ao resultado financeiro da fruição do patrimônio, representado por bens mobiliários e imobiliários e ainda de participação do Estado em sociedades anônimas. Para 1999,  a  projeção situa-se em R$ 784.097.924,00.








RECEITA AGROPECUÁRIA





		Neste grupo classificam-se as receitas originárias do cultivo do solo, da pecuária, da silvicultura, da extração de produtos vegetais e do beneficiamento ou transformação de produtos agropecuários.





		A estimativa de arrecadação conjunta para 1999 situa-se em R$ 1.593.457,00, com a seguinte contribuição por categoria: 





1 . Receita da Produção Vegetal ......................................................R$ 980.694,00 


2 . Receita da Produção Animal e Derivados.. .................................R$ 608.753,00 


3 . Outras Receitas Agropecuárias....................................................R$    4.010,00     








RECEITA INDUSTRIAL





		Resultam estas receitas de atividades da indústria mineral de transformação, de construção, etc. Para  o  exercício  de 1999 a  sua  previsão  corresponde a R$ 1.300.250,00.








RECEITA DE SERVIÇOS





Decorrentes de ações relacionadas com a prestação de serviços, tais como: comércio, transportes, comunicação, serviços hospitalares, armazenagem, serviços recreativos e culturais, esta Fonte de Recursos tem seu valor estimado para 1999 em R$ 74.621.948,00. Por subfonte, a previsão apresenta a seguinte configuração:





1 . Serviços Comerciais...................................................................R$   8.381.933,00   


2 . Serviços de Transportes..............................................................R$      684.568,00   


3 . Serviços Hospitalares..................................................................R$ 32.159.846,00 


4 . Serviços de Controle e Análise de Alimentos..............................R$      100.810,00 


5 . Serviços Agropecuários..............................................................R$      609.854,00    


6 . Serviços Recreativos e Culturais.................................................R$      871.946,00   


7 . Demais Serviços.........................................................................R$ 31.812.991,00








TRANSFERÊNCIAS CORRENTES





Sob este título são classificados os recursos financeiros recebidos de outras entidades de direito público ou privado, independentemente de contraprestação direta de bens e serviços. Neste conjunto, a projeção para 1999, perfaz um valor global de R$ 3.175.946.610,00, com destaque para alguns itens relativos à participação do Estado em tributos federais, assim discriminados:





1. Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados (IR e IPI)........R$ 112.679.798,00 





2. Transferência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte............R$ 862.000.000,00





3. Cota-Parte da Contribuição do Salário Educação.........................R$ 600.000.000,00





4. Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados, Estados 


Exportadores de Produtos Industrializados (25% do montante


pertencente  aos Municípios)......................................................R$ 373.627.692,00





5. Cota-Parte do Imposto sobre Operações de Crédito, 


Câmbio e Seguro ou Relativas a Títulos ou Valores 


Mobiliários - Comercialização do Ouro.......................................R$          3.000,00 


           


6. Transferência da União referente à desoneração do ICMS


Lei Complementar n.º 87, de 13-09-96...................................... R$ 867.200.000,00


		





OUTRAS RECEITAS CORRENTES





Classificam-se sob este título as receitas provenientes de Multas e Juros de Mora, Indenizações e Restituições, Receitas da Dívida Ativa, Receitas Diversas. Dentre os valores previstos para 1999, integrantes desta Fonte, destaca-se a parcela de  R$ 643.692.020,00, resultante da soma de subalíneas pertencentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, originados de infrações, atrasos e outros devidamente calculada a parte pertencente aos Municípios - 25%. Nesta Fonte de Receita foram previstos R$ 346.065.798,00,  correspondentes à restituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF  prevista na Emenda Constitucional n.º 14/96.








RECEITAS DE CAPITAL





		As projeções referentes a este conjunto de recursos para 1999  referem-se às operações de crédito e à venda de ativos do Estado tal como segue:











Operações de Crédito representadas pelos empréstimos 


      externos no valor de............................................................... R$     206.208.000,00


   





Operações de crédito internas no valor de...............................R$                     20,00 


    sendo:    


�
     - Letras Financeiras do  Tesouro  do  Estado  de 


         São Paulo – LFTP................................................................R$                     10,00


- Outras operações de  crédito internas............................. ....R$                     10,00





 Alienação de Bens representada pela receita


       líquida proveniente da venda de ativos dentro do


       Programa Estadual de Privatizações valor de.........................R$   1.500.000.020,00





Amortização de Empréstimos, que figura com valor 


      simbólico de ..........................................................................R$                     10,00





Transferência de Capital .......................................................R$       49.846.794,00 


       com destaque para os seguintes itens:


Transferências Intergovernamentais...............................R$         9.996.010,00


Transferências do Exterior.............................................R$                     10,00


Transferências de Convênios......................................... R$       39.850.774,00











OBSERVAÇÕES FINAIS





As receitas correspondentes a cada Fundo Especial de Despesa e Fundo Especial, estão incluídas nas respectivas Fontes de Receita já discriminadas.





Atendendo à Emenda Constitucional n.º 14 de 13/09/96 e à Lei n.º 9.424 de 24/12/96, estabeleceu-se a composição dos recursos correspondentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do  Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, no valor global de R$ 2.991.093.537,00, correspondente a 15% sobre o ICMS, FPE, IPI – Exportação e desoneração do ICMS.





Vinculações Constitucionais:





ARTIGO 167 – O Estado destinará aos Municípios:





I - 	cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus respectivos territórios;





II - 	vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação;





III - 	vinte e cinco por cento dos recursos que receber nos termos do art. 159, II, da Constituição Federal;


 





ARTIGO 255 – O Estado aplicará, anualmente, na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo recursos provenientes de transferências.





ARTIGO 271 – O Estado destinará o mínimo de um por cento de sua receita tributária à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, como renda de sua privativa administração, para aplicação em desenvolvimento científico e tecnológico.





Emenda Constitucional n.º 14/96 – que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, constituído por 15% dos recursos provenientes do ICMS, FPE, IPI – Exportação e desoneração do ICMS.





4. Ao valor de   R$ 34.522.397.932,00, correspondente à receita da Administração Direta, será adicionado o valor de R$ 1.834.869.759,00, representativo do  total  das  receitas próprias   das    Autarquias    e    Fundações,    montando    portanto    a    cifra    total   a   R$   36.357.267.691,00.		














QUADRO DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS POR FONTE E SUA PARTICIPAÇÃO NO TOTAL











                       Em R$ 1,00


ESPECIFICAÇÕES�
VALOR PREVISTO�
%�
�
Receitas Correntes�
32.766.343.088�
94,91�
�
Receita Tributária�
27.291.091.960�
79,05�
�
Receita Patrimonial�
784.097.924�
  2,27�
�
Receita Agropecuária�
1.593.457�
  -�
�
Receita Industrial�
1.300.250�
  -�
�
Receita de Serviços�
74.621.948�
  0,22�
�
Transferências Correntes�
3.175.946.610�
  9,20�
�
Outras Receitas Correntes�
1.437.690.939�
  4,17�
�
Receitas de Capital�
1.756.054.844�
  5,09�
�
Operações de Crédito�
206.208.020�
  0,60�
�
Alienação de Bens�
1.500.000.020�
  4,35�
�
Amortização de Empréstimos�
10�
  -�
�
Transferências de Capital�
49.846.794�
  0,14�
�
TOTAL�
34.522.397.932�
              100,00�
�
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